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REMESSA  NECESSÁRIA  E  APELAÇÃO  CÍVEL. 
AUXÍLIO  NATALIDADE.  DIREITO  ASSEGURADO 
POR  NORMA  MUNICIPAL.  DESNECESSIDADE  DE 
REQUERIMENTO  ADMINISTRATIVO.  CONDIÇÕES 
DA  AÇÃO  VERIFICADAS.  MANUTENÇÃO  DA 
SENTENÇA. ENTENDIMENTO DESTA CORTE E DO 
SUPERIOR  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA.  APLICAÇÃO 
DO ART. 557,  CAPUT, DO CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL.  NEGATIVA  DE  SEGUIMENTO  DOS 
RECURSOS OFICIAL E VOLUNTÁRIO. 

- Verificado que o Estatuto dos Servidores de Barra de 
Santa  Rosa  consagra  o  direito  ao  auxílio-natalidade, 
uma  vez  comprovado  o  nascimento  do  filho  da 
requerente, o pagamento da benesse é medida que se 
impõe. 

-  AGRAVO  REGIMENTAL.  RECURSO  ESPECIAL.  
MANDADO  DE  SEGURANÇA.  PRÉVIO 
REQUERIMENTO  ADMINISTRATIVO.  
DESNECESSIDADE.  INTERESSE  DE  AGIR.  
PRECEDENTES.  1.  Não  é  obrigatório  o  prévio  
requerimento na via administrativa para o ingresso no  
Poder  Judiciário  mediante a impetração de mandado  
de  segurança,  ante  o  princípio  constitucional  da  
inafastabilidade da jurisdição. Precedentes. 2. Agravo  
regimental  improvido.  (STJ;  AgRg-REsp  772.692;  Proc. 
2005/0131944-7; RR; Sexta Turma; Relª Min. Maria Thereza de 
Assis Moura; Julg. 19/08/2008; DJE 08/09/2008)



V I S T O S.

Trata-se  de  Remessa  Necessária  e  Apelação  Cível aviada  pelo 

Município  de  Barra  de  Santa  Rosa em face  da  sentença  de  fls.  57/59,  que  julgou 

procedente o pedido inicial requerido por Juceline Nadja Silva Freire, para condenar o 

ente  público  ao  pagamento  da  verba  relativa  ao  auxílio-natalidade,  uma  vez  que  a 

benesse é garantida pela lei local. 

Em suas razões (fls. 63/65), a municipalidade se limita a arguir que 

seria necessário o requerimento administrativo, pelo que entende carecer a autora, ora 

apelada, de interesse. Assim, requer o provimento da súplica para que seja modificado o 

julgado de 1º grau.  

Contrarrazões ofertadas às fls. 82/84, pugnando pela manutenção do 

decisório.

Instado a manifestar-se, o Ministério Público opinou pela manutenção 

do decisum (fls. 89/93).

É o relatório.

Decido.

Como é cediço, após o advento da Constituição da República de 1988, 

que adotou o princípio da inafastabilidade da apreciação do Poder Judiciário, consagrado 

no art. 5º, inciso XXXV, da Carta Magna, o esgotamento da via administrativa não é mais 

condição para ajuizamento de demanda. 

Assim, o pleno acesso ao Judiciário é um direito fundamental, previsto 

constitucionalmente,  sendo  inadmissível  impor  a  alguém obrigação  de  propositura  de 

processo extrajudicial, ante a ausência de tal exigência em lei. 
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Esse é o entendimento deste Tribunal:

PROCESSUAL  CIVIL.  Ilegitimidade  passiva  ad  causam.  
Inocorrência.  Preliminar  de  falta  de  interesse  processual.  
Inexistência  de  requerimento  administrativo  prévio.  
Desnecessidade. Rejeição das preliminares. - A escolha da  
seguradora contra quem vai litigar o beneficiário do seguro  
DPVAT pertence tão somente a este, não sendo oponível a  
resolução  do  CNSP  que  criou  a  entidade  líder  das  
seguradoras. - Não se pode exigir o prévio requerimento  
administrativo  do  pagamento  do  DPVAT  para  que  a  
vítima de acidente ou o beneficiário do seguro postule-o  
judicialmente,  sob  pena  de  afronta  ao  princípio  da  
inafastabilidade  da  jurisdição. Além  disso,  resta  
comprovada a existência de uma pretensão resistida se a ré  
não  efetua  o  pagamento  do  seguro  após  a  citação.  
APELAÇÃO  CÍVEL.  Cobrança.  Acidente  automobilístico.  
DPVAT.  Alegação  de  ausência  de  documento  
imprescindível.  Laudo  da  UML.  Existência.  Invalidez  
permanente,  porém,  parcial.  Demonstração  suficiente.  
Fixação  do valor  indenizatório.  Razoabilidade.  Provimento  
parcial  do  apelo.  -  Constatada a  invalidez permanente,  o  
valor da indenização DPVAT deve ser de até 40 quarenta  
salários-mínimos  vigentes  na  data  do  sinistro  a  partir  de  
quando deve incidir a correção monetária, ponderando-se o  
valor  da  indenização  com  base  na  gravidade  e  na  
irreversibilidade do dano causado à vítima. 
Outrossim,  o  interesse  de  agir  é  avaliado  segundo  a  
necessidade e utilidade que tem o autor de pleitear a tutela  
jurisdicional  invocada,  com  fundamentos  razoáveis  e  
devidos. 1 (destaque nosso)

SEGURO  OBRIGATÓRIO.  DPVAT.  INDENIZAÇÃO.  
PRELIMINARES.  ILEGITIMIDADE  PASSIVA.  EMPRESA 
CONSORCIADA  AO  SEGURO  DPVAT.  
RESPONSABILIDADE  SOLIDÁRIA.  POSSIBILIDADE  DE 
ACIONAR  QUALQUER  DAS  INTEGRANTES  DO 
CONSÓRCIO.  REJEIÇÃO.  CARÊNCIA  DE  AÇÃO  POR 
FALTA DE INTERESSE DE AGIR. DESNECESSIDADE DE  
REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO ANTERIOR. Princípio  
da inafastabilidade da apreciação do poder judiciário. Não  
acolhimento. Não há dúvida da legitimidade passiva da ré,  
na medida em que faz parte do consórcio das seguradoras  
que  operam  com  seguro  dpvat,  podendo  ser  
responsabilizada pelo pagamento do capital segurado, em  
caso de seguro não realizado, nos termos do art. 7º da lei nº  
6.194/74.  Para  o  recebimento  da  indenização  relativa  ao  
seguro dpvat, não há necessidade de prévio esgotamento  

1Processo n.º 04820080000127001, Rel.: Des. MANOEL SOARES MONTEIRO, 1.ª Câmara Cível,  D.J.: 06/05/2010.
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da  via  administrativa,  como  condição  para  o  beneficiário  
ingressar  em  juízo  e  o  interesse  de  agir  liga-se  à  
necessidade de satisfação de uma pretensão da parte que,  
se não propuser a demanda, pode vir a sofrer um prejuízo.  
Seguro obrigatório.  Dpvat.  Indenização.  Mérito.  Fratura de  
fêmur. Perícia médica. Inconsistência. Não constatação do  
grau  de  debilidade.  Necessidade  de  realização  de  nova  
perícia médica. Anulação do decisum. Para a constatação  
de invalidez permanente, no caso de cobrança de seguro  
dpvat, imprescindível é a realização de perícia conclusiva,  
haja  vista  que  a  tabela  da  susep  estabelece  níveis  de  
invalidez com valores diferenciados.2 

PROCESSO  CIVIL.  Ilegitimidade  passiva.  Inocorrência.  
Falta  de  interesse  de  agir.  Inexistência  de  requerimento  
administrativo  prévio.  Desnecessidade.  Rejeição  das  
preliminares.  Prescrição.  Termo  inicial.  Prova  da  ciência  
inequívoca da invalidez. Prejudicial afastada. Preliminar de  
ilegitimidade passiva. A escolha da seguradora contra quem  
vai  litigar  o  beneficiário  do  seguro  dpvat  pertence  tão-
somente a este, não sendo oponível a resolução do cnsp  
que criou a entidade líder das seguradoras. Preliminar de  
falta de interesse processual. Não se pode exigir o prévio  
requerimento  administrativo  do  pagamento  do  dpvat  para  
que  a  vítima  de  acidente  ou  o  beneficiário  do  seguro  
postule-o judicialmente, sob pena de afronta ao princípio da  
inafastabilidade da jurisdição. (...) (Súmula nº 43, do STJ).3

Na mesma linha, o Superior Tribunal de Justiça já se manifestou:

AGRAVO  REGIMENTAL.  RECURSO  ESPECIAL.  
MANDADO DE SEGURANÇA. PRÉVIO REQUERIMENTO 
ADMINISTRATIVO.  DESNECESSIDADE.  INTERESSE DE 
AGIR.  PRECEDENTES.  1.  Não  é  obrigatório  o  prévio  
requerimento na via administrativa para o ingresso no Poder  
Judiciário  mediante  a  impetração  de  mandado  de  
segurança,  ante  o  princípio  constitucional  da  
inafastabilidade  da  jurisdição.  Precedentes.  2.  Agravo  
regimental  improvido.  (STJ;  AgRg-REsp  772.692;  Proc. 
2005/0131944-7; RR; Sexta Turma; Relª Min. Maria Thereza de Assis 
Moura; Julg. 19/08/2008; DJE 08/09/2008) 

2TJPB; AC 200.2010.044071-4/001; Quarta Câmara Especializada Cível; Relª Juíza Conv. Maria das Graças Morais 
Guedes; DJPB 02/08/2012; Pág. 13.

3TJPB;  Proc.  008.2011.000.125-5/001;  Primeira  Câmara  Especializada  Cível;  Rel.  Juiz  Conv.  Ricardo  Vital  de 
Almeida; DJPB 19/07/2012; Pág. 6
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Neste  contexto,  a  imposição  de  esgotamento  da  via  administrativa, 

como suscitado pelo apelante viola o princípio da legalidade e do acesso à justiça, não 

encontrando, pois, amparo legal. 

Ademais, resta comprovada a existência de uma pretensão resistida se 

a municipalidade não efetua o pagamento após a citação na ação.

Por  fim,  quanto  aos requisitos  exigidos para  pagamento  do  auxílio-

natalidade, de acordo com o Estatuto dos Servidores Públicos do Município de Barra de 

Santa Rosa, em seu art. 185, a verba é devida “à servidora por motivo de nascimento de  

filho,  em quantia  equivaente  ao  menor  vencimento  do  servidor  público,  inclusive  do  

natimorto.” Assim, não restam dúvidas do acerto da decisão de 1º grau que determinou a 

quitação da verba aludida, uma vez encontrar-se devidamente preenchidos os requisitos 

legais, inclusive, não havendo que se falar em revogação do direito por lei federal.

Com efeito visualiza-se nos autos, às fls.07, certidão de nascimento do 

filho da demandante, ora apelada, pelo que o adimplemento do auxílio é medida que se 

impõe.

Com essas razões, monocraticamente, à luz das prescrições do art. 

557,  caput,  do Código de Processo Civil,  NEGO SEGUIMENTO aos recursos oficial  e 

voluntário. 

P.I. Cumpra-se.

  João Pessoa, 10 de setembro de 2014.

Des. José Ricardo Porto
           RELATOR

J11R04
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